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1. DO OBJETO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO:
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1 C00 UNIDADE

íBBj 34,85.1879
wwu/.ipuêiràs.ce.qov.b.

2. DA JUSTtFtcATtvA DA coNTRATAÇÃo
Justifica-se a presente contrataçáo ante ao grande quantidade de terras aptas para plantio no municÍpio de
lpueiras haja vista ser um municÍpio com grande território e com áreas propícias para plantio tanto no sertáo
como no território que engloba parte da serra da lbiapaba.
Em Íace disso se faz necessário a aquisiçáo das maquinas e das gÍades que será de grande utilidade e trará
mais desenvolvimento a agricultura municipal, aumentando a produção agrária em quantidade e qualidade
uma vez que quando a leffa é aada se aproveita mais melhor a qualidade e potência produtiva do solo, o
que trará inquestionável desenvolvimento para o setor agrário, agricultura familiar, e ao município como um
todo.
O princapal uso desses itens é pra desenvolvimento do programa tempo de plantar com ele, os pequenos
agricultores do município tem o suporte redobrado para realizar as suas atividades, pois são disponibilizados
tratores para a mêcanização agrícola das terras e aceleraçáo do processo de produçáo. Tudo isso de forma
gratuita e visando um melhoria para o processo de produÇão com finalidade a melhoria para a populaçáo do
lvlunicípio de lpueiras-CE.
O objeto ora discriminado está definido de Íorma clara e objetiva em todas as especificaçóes e quantitativos,
por meio de padrão usual de meÍcado. E considerado obleto utilizado de forma ampla, rotineira e constante
no mercado nacional por órgãos públicos e privados para satisfação de suas necessidades nas mais diversas
áreas de atuatáo
3. CRITERIO ADOTADO PARA REALIZAÇAO DO PREGAO, FORMA "ELETRONICA''
3.1. Por ser realizado totalmente online, o pregâo eletrônico permite uma grande economia logistica. lsso
acontece porque náo há necessidades de despender recursos para deslocamento - seja pagamento de
passagens aéreas ou rodoviárias ou mesmo combustível - nem com serviços de hospedagem, traslados e
alimentação. Aíinal, não existe necessidade de que alguém da empresa viaje para acompanhar os processos.
independentemente da região - economaa essa que se traduz no preço final. Por ser feito via internet, acaba
facilitando a participaÇâo de empresas de qualquer localidade e como permite que os preços sejam
rebaixados durante o processo, aumenta a competitividade.

4, ESPECIFICAÇOES TÉCNICAS E QUANTITATIVOS:

DESCRI ÀIARCA QUANT UN IDADE

TRATOR NOVO 4X4 POTENC A M NIMA gOCV 3 CILINDÍIOS 1000 UNIDADE

AOUISIÇÃO DE TRATOR AGRíCULA E GRADE ARADORA, DESTINADOS A SECR
DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO DO I\ÍUNICÍPIO DE IPUEIRAS CE,

EspeciÍicaÇáo : Trato r ag rÍco a. novo, zero horâ, sobre rodâs, ano dêíâbncação
e modelo a partir de 2024 potência ínin ma 90cv, llaÇáo 4x4, motoí diesel
mÍnlmo 3 cillndros, cabine Íops, equipado com Íarol de seÍviÇo dianteiro e
lraseiro com direÉo hidíáulrca, pneus dianterros novos 124-24, pneus
líaserros novos 18 4 30, Íabricaçáo nâcional
GúDÉãRAD{r-A pRõiúNCLTDAoE suLco 150 A 180 Mr\4. oUANLTDAD
DISCO: lvlNlMO 14

EspeciÍcaÉo : GÍade aradoÍa - Gíade aradoÍa Píoíundidade Sulco 150 A 180
MM. Ouanl Dlsco. Minrmo T4 . Largurâ Arada: ApÍoximadamente 1.750.1úl\.{,
Potencia Mínrma RequeÍida Tíalor 75 ilP Trpo Mâncars:lubriÍcádo A Oleo.
S stema Íansporte Rodas/Adonadâs Pisláo llidíáulrco EspaFmentol
ApÍoximadamente 235 lúlV, Caracteristrcás Adrclonârs Contrcle Remoto E

Rodelro Simples, EsíutuÉ: Vrgas Tubu aÍes, upo Engate: Dê Arado , Diámetro
Discor lúinimo 26 POANTIDADE DISCo lVlNllVlO 14

5. DA PROPOSTA DE PREçOS E ENTREGA-
5.1. Na proposta de preços deverá constar discriminação detalhada do produto, marca, a quantidade
solicitada com valor unitário e total, em moeda nacionâI, em algarismo ê por extenso, já considerando todas
as despesas, tributos, fretes, transportes e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os
produtos, mesmo que não estejam registrados nestes documentos;
5.2. A êmpresa deveíá Íazü constar da sua proposta à garantia dos produtos contra qualquer deÍeito de
fabricaçáo ou de embalagem, sob pena de constatado alguma impeíeiçáo, ter os produtos devolvidos e a

empresa submetida às penalidades da Lei 14.133121 e alteraçÕes posteÍiores;
5.3. A entrega deverá ser em até 45 (quarenta e cinco) dias a contar do recebimento da requisiçào
formalizada por setor competente;
5.4. A entrega deverá ser Íeita nos horários de expediente: das 08:00 às 12:00 ou das 13:00 às 16:00

Pà.q. dà Cidade José C.5Lê lúêtos Ol Cênlio llpúeirà! - Ceàrá
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horas, sendo que a entrega fora dos horários e dias de expediente não será aceita;
5.5. Os informativos utilizados para comprovar as especiÍicaçóes do bem, estejam impressos
diverso do nacional, deverão ser apresentados com traduçáo para o português.

1o'u

idiom

6. DO PAGAMENTO
6.1 O pagamento será realizado ao fornecedor, quando solicitado a aquisiçáo pelo MUNICIPIO
segundo a autorização de entrega expedidas, de conformidade com a nota fiscal devidamente atestada pelo
Gestor da despesa, acompanhadas das CertidÕes Federais, estaduais e Municipais, todas atualizadas,
observadas a condiçÕes da proposta e os preÇos.

6.2 Por ocasião da execuçáo da entrega o Contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deveráo ser emitidas em nome da Prefeitura Munacipal de
lpueiras - Ce, com endereço no Parque da Cidade José Costa Matos, No 1, Centro - lpueiras-CE, CEP
62 230-000
6.3 O MUNICIPIO efetuará o pagamento em atê 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente
mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação, observadas as disposiçÕes editalicias.
6-4 Caso for constatada alguma irregularidade na nota fiscal, esta será devolvida ao Íornecedor, para
as necessárias correçóes, com as inÍormaçÕes que motivaram sua reieição, contando-se o ptazo para
pagamento da data da sua reapresentação.
6.5 Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidÕes apresentadas, para
verificação de todas as condiçóes de regularidade fiscal.
6.6 Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será comunicada
por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo l\4UNlCíPlO, sendo-lhe facultada a

apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.
6.7 Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigaçÕes, nem
implicará aceitaçáo definitjva do fornecimento.
6.8 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuçáo do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso
fortuito ou fato do principe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante
pÍocedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de
fornecimento, ser restabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuiÇâo da Administraçáo para a justa remuneraçáo do fornecimento, objetivando a
manutenção do equilÍbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da Lei 14.13312021 e suas
alteraçÕes posteriores.

7. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA, São obrigaçÕes da Contratada, além das demais previstas
nesta:

7.'l Fornecer o objeto licitado dentro dos padrôes estabelecidos pelo IVUNICíPIO, de acordo com o
especificado neste Termo de Referência observando ainda todas as normas técnicas que regulem a entrega,
responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou
condiçáo aqui estabelecida;
7.2 Assumira responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquerônus de origem
Federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou êxtrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes se.iam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, em decorrência do fornecimentoi
7.3 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato
em que se verificarem vÍcios, deÍeitos ou incorreçóesi
7.4 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao ÍvlUNlCÍPlO ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução da entrega, náo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo Órgão interessado;
7.5 lndicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execuçáo do contrato. As decisóes
e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deveráo ser comunicadas
aos seus superiores em tempo hábil para a adoçáo das medidas convenientes;
7.6 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamaçÕes se obrigam a
atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNIC|PIO, imediatamente e por escrito, de qualquer
anormalidade que verificar quando da execuçâo do contrato,
7.7 Dispor-se a toda e qualquer fiscalizaçáo do MUNICIPIO, no tocante à aquisiçáo do material, assim
como ao cumprimento das obrigaçÕes previstas neste Termo;
7.8 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza,
7.9 Respeitar e fazer cumprir a legislaçáo de segurança no trabalho, previstas nas normas
regulaÍnentadoras peúinentes;

Pêrq. dê Cidâde -José Costê f"latos. 01 _ Centro I lpueiràs - Ceàrá
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7.10 Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisqueÍ dados, lnforilâçoes,
documentos, especificaçÕes técnicas e comerciais dos materiais do IiIUNICíP|O, de que venha tomar
conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, se.jam relacionados ou não com a aqu
objeto deste Termo;
7.11 Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condiçÕes de habilitação e qualiíicaçáo exigidas no
Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos da lei 14.13312021 e suas alteraçÔes
posteriores, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.

8. DAS OBRIGAÇÓES DO CONTRATANTE, O MUNICÍPlO obriga-se a:

8.'f Solicitar a entrega do objeto à contratada através de Nota de Empenho ou outro instrumento hábil.

8.2 Proporcionar à contratada todas as condiçÕes necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçÕes do

objeto contratual, consoante estabelece a Lei no 14.133121 e suas alteraçoes posterlores.
8.3 Fiscalizar a entrega do objeto contÍatual através de sua unidade competente, podendo, em
decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.
8.4 Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da entrega do objeto contratual.
8.5 Efetuar o pagamento à contratada nas condiçÕes estabelecidas neste Termo.
8.6 Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

9. DO T|PO
9.1. O Tipo de Disputa que será adotado é o de Menor Preço Por ltem

10. DA SUBCONTRATAÇÂO
10.1. É vedada a subcontratação do objeto desta contratação

11. DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL
11.1. O píesente certame licitatório será regido pela Lei n" 14.133, de 1o de abril de 2021, do Decreto no

11.462, de 31 de março de2023, e demais legislação aplicável.

12. DAS PENALIDADES
12.1. Na hipótesê de descumprimento, por parte da Contratada, de qualquer das obrigaçóes definidas neste
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, seráo aplicadas, sêm prejuízo das sançÕes
previstas na Lei no 14.133121, alterada e consolidada, as seguintes penas:
12"2. Se a Contratada ensejar o retardamento de entrega de seu objeto, náo mantiver a proposta, Íalhar ou
fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou comêter Íraude fiscal, ficará
impedido de licitar ê contratar com o Município de lpueiras e será descredenc ado no Cadastro da Prefeitura
de IPUEIRAS pelo prazo de ate 5 (cinco) anos, sem prêjuizo de aplicaçáo das seguintes multas e das demais
cominaçóes legais:

l. multa de ate 20% (vinte por cento) sobre o valor total da aquisiçáo:
ll. apresentar documentação falsa exigida;
lll. náo manter a proposta:
lV. fraudar na execuçáo do contratc;
V. comportar-se de modo inidôneo;

12.3. multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor da aquisiçáo, por dia de atraso na entrega de
qualquer objeto solicitado, contados do recebimento da autorização de Íornecimento no endereço constante do

cadastÍo, ate o limite de 13o/o (trcze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inÍeÍior a 3o(trinta) dias;
12.4. multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior a

30 (trinta) dias no Íornecimento do bem requisitado;
12.5. Na hipótese de ato ilícito, outÍas ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento
do fornecimento, às atividades da admlnistraçáo, desde que náo caiba a aplicação de sanção mais grave, ou

descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato
ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos sub itens anteriores, serão aplicadas,
sem prejuizo das demais sançÕes previstas na Lei no 14.133121 e nas suas demais alteraçÓes.
a) Advertência;
b) l/ulta de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor
global máximo da ata ou do contrato, conÍorme o caso;
c) O valor da multa aplicada deverá ser íecolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a
contar da notiÍicaçáo ou decisáo do recurso, por meio de Documento de Arrecadaçáo Municipal - DAlVl.

d) Se o valor da multa não for pago, depositado, será automaticamente descontado do pagamento a
que o licitante fizeÍ jus.
e) Em caso de jnexistência ou insuficiência de crêdito do licitante, o valor devido será cobrado
ad ministrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução
fiscal, com os encaÍgos correspondentes.

Pê.q. dâ Cidôde José Costê Matos, 0'l _ Centro I lpueirês - Ceàrá
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ll óap_f) As partes se submeterão ainda às demais sançÕes impostas na lei.

S) A ausência da entrega não poderá ser alegada como motivo de força maior e nâo eximirá a
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigaçÕes estabeleci
neste contrato.

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTARTOS
'í4. As despesas sáo oriundas de convênio/mapa: N'911646/2021 em parceria com o ministério da

agricultura, pecuária e abastecimento da uniáo e também contrapartida do município, programada em
dotaçáo orçamentária própria, prevista no orçamento do município para o exercício de 2024, na

classificaçáo abaixo:

lp
L

OT AO

09.01.04.1 22.0137.2.068

15. DAS DISPOSIçOES FlNAlS, As partes Íicam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
14.1 E vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente Termo para qualquer opeÍação
financeira, sem prévia e expressa autorização do [/lUNlCÍPlO.
14.2 O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo
dalei 14.133121, alterada e consolidada.
14.3 A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais náo

transÍere ao MUNICÍPlO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou
restringir a regularização e o uso dos serviços pela AdminisÍaçáo.
14.4 O Contratado, na execução do objeto, sem prejuizo das responsabilidades contratuais e legais, não
poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autoÍização da Administraçáo.
14.5 Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei 14.133121 e alteraçÔes
posteriores, bem como de acordo com as demais normas jurídicas em vigor.

15 DA GARANTIA DE CONTRATUAL
15.1 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no minimo, 12

(doze) mesês, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto,

sem limite de quilometragem.
15.2 Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o

fornecedor deverá complemêntar a garantia do bem oÍertado pelo período restante, disponibilizando
certificado de garantia.

15.3 A contratada deverá dasponibilizar assistência técnica, em caso de necessidade, no estado do Ceará.

16 DA QUALIFICAÇÃO TECNICA
16.1 ComprovaÇáo de aptidáo para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos

compativeis com o objeto desta licitaÇão, ou com o item pertinente, por meio da apresentaçáo de
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

16.1 .1 O licitante disponibilizará todas as informaçóes necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados apresentaclos, podendo ser íeita diligências para diÍimir quaisquer dúvidas tnerentes a
veracidade das informaÇÕes prestadas.

16.2 O licitante disponibilizara termo de autorizaçáo de revenda do produto caso não seja fabricante ou

concessionária autorizada

17. POSS|VEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS
Considerando as disposiÇÕes da Lei no 14.13312021, especialmente no que se refere à necessidade de
observância dos princípios do desenvolvimento nacional sustentável (Art. 5") nas contrataçÕes públicas,
é imperativo avaliar os possíveis impactos ambientais decorrentes da aquisiÇão e utilizaçáo de trator
agricola e grade aradora destinados à Secretaria de Desenvolvimento Agrário de lpueiras. Os principars

impactos ambientais associados à utilização destes equipamentos incluem: Emissáo de gases poluentes:
Equipamentos agricolas, especialmente aqueles movidos a diesel, como é o caso do trator agricola, sáo
fontes signiÍicativas de emissões de gases do efeito estufa (GEE) e outros poluentes atmosféricos que

contribuem para o aquecamento global e deterioração da qualidade do ar. Contaminaçâo do solo e lençóis
freáticos: O uso intensivo de máqu,nas agrícolas pode contribuir para a compactaçâo do solo, afetando
sua estrutura e permeabilidade. Além disso, o manejo inadequado de óleos e outros fluidos pode resultar
em contaminação do solo e dos lençóis frêáticos. Degradaçáo dos habitats naturais: A manipulaçáo de

equipamentos agrÍcolas pesados tem o potencial de alterar significativamente os habitats naturais,
especiatmente em áreas de expansáo agricola, onde pode ocorrer desmatamento e perturbaçáo da

ELEMENTO DE OEPESA
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biodiversidade local. Para mitigar tais impactos, propõe-se a adoção das seguintes medidas:
equipamentos que atendam às normas ambientais vigentes para emissáo de poluentes, privi

modelos mais e cientes e menos poluentes. A seleção de tratores e grades aradoras com tec
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que reduzam a emissão de GEE e fundamental. lmplementar programas de manutençáo preventiva dos
equipamentos para assegurar sua operação e ciente e minimizar riscos de vazamentos de óleos e outros
fluidos que possam contaminar o solo e recursos hídricos. Oferecer treinamento e capacitaçáo para os
operadores dos equipamentos, enfatizando as melhores práticas operacronars que minimizem os
impactos sobre o solo e conservem a biodiversidade e habitats naturais. Adotar práticas de agricultura de
conservação que reduzam a necessidade de uso intensivo de maquinário pesado no mesmo terreno,
como rotação de culturas, cobertura do solo e outras técnicas de manejo que preservem a saúde do solo.
Estabelecer critérios ambientais na fase de planejamento da aquisiçáo (conforme Art. 18, Xll da Lei no

14.13312021), incluindo a avaliação do ciclo de vida dos equipamentos, para assegurar a escolha de
soluçóes com menor impacto ambiental possível. Assim, alinha-se a aquisição e utilizaçáo de tratoÍ
agrÍcola e grade aÍadora aos principios de desenvolvimento sustentável, conforme preconizado pela Lei
n' 14]332021, promovendo práticas que minimizem os danos ao meio ambiente e contribuam para um
desenvolvimento agrícola mais sustentável.

18. DO FORO
'18.1 . O Íoro da Comarca de lpueiras é o competente paÍa dirimir questôes decorrentes da execuçâo deste

Contrato.

lpueiras-CE, 25 de Setembro 2024

AN ONIO LISBO
SECRETÁRIO E DESENVO IMENTO AGRARIO
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

A Secretaria dc Descnvolvimcnto Agrário dc ipueiras enfrcnta

desafios na promoçào c oxccução de suas atividades agrícolas,

essenciais para o sustcnto c dcsonvolvimento cconômico local.

Nesse contexto, a aquisição dc um trator agrícola e dc uma gradc

aradora torna-se Íundamental para ampliar a capacidade produliva,

mclhorar a c ciôncia das opcraçõcs no campo e atendcr às

noccssidades emcrgcnlcs da con.runidaclc agrícola da rcgião.

Atualmcntc, a Sccrctaria dcpcndc de equipamcnlos insuficicntcs

para atender a dcmanda. o quc rcsulta cm alrasos nos cronogran'Ias

dc plantio e colheita. alóm dc irnpcdir a cxccução adcquada dc

técnicas dc prcparo do solo. Â aquisição dcstes equipamcntos

modernos e adequados permitirá não apcnas olimizar os processos

como também maximizar os rcsultados da produção agrícola.

loÍalccendo a agricultura Íàr.niliar c pcqucna produção local. A lalta

dcstcs cquipanrentos implica não só na subrúilização da capacidadc

produtiva da região, como tambóm na pcrpctuação dc métodos dc

trabalho quc domandam mais tcmpo c csÍ'orço lisico, o que se ttacluz

em menor c ciôncia e produtividadc. Portanto, a contratação dqstcs

bcns se faz nccessária para quc a Sccrctaria de Descnvolvimcnto

Agrario dc Ipueiras possa cumprir com scus objctivos estralógicos

de lbrlalccilncnto do sctor agrário local, assim contribuindo

signi licativarncntc para o clcscnvolvimcnlo econôrnico.

sustcntabilidadc c bcm-cslar da população ipucircnsc.

X Não continuada.

QUAL A

vlcÊNcra?

Pàrq. dâ cidêde José costa MàLcs, oi - Cen[ro I lpueiras - ceatá
CNPJ. 07 680 846/000r,69 - E. C6 920196 0

QUAL A

NECESSIDADE

A SER

ATENDIDA?

QUAL o rrPo
DE OBJETO?

! Com monopólio.

E Sem monopólio.
! Continuada.

X Bem.

E Serviço.

QUAL A

NATUREZA?

DESCRTçÃO DA NECESSIDADE

DESCRJçÃO DOS REQUISITOS DE CONTRATAçÃO

(88) 3685.1879
www.ipueiaàs.ce.gov.br

! 3o dias (pronta entrcga).

ü r8o dias.

X tz meses.

E Indeterminado,

! Outro: nnn tr dias.
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Pârq. dê cidêde José costà Mêtos, 01 - Cen[ro I lpueiras - Ceêrá

cNPt.07 680.846/0001'69 E.06.920196-0

-

E meses.

E anos.

Os cquipamcntos a serem adcluiridos devcm scr

novos, zcro hora, com padrões de qualidadc c
dcscmpcnho comprovados por certificaçõcs

reconhccidas no msrcado

tr Sim.

X Náo.

E Não se aplica porque o prazo é indeterminado.

PoDERÁ HAVER

PRORROGAçÃO?

HÁ TRANSTçÁo

COM CONTRATO

ANTERIOR?

Contrato
no:

Prazo

final:

n sim.

X Não.

IteIr1 Descriçáo detalhada

1

Os produtos dcvem atender a padrõcs de e ciência

cnergética, scndo prelêrcncial a utilização dc

lecnologias quc rcduzam o consumo de combustivcl c

a cmissão dc poluentes.

2

3 Seguir as normas do Tcrmo dc Rcltrôncia

PADRÃo MÍNIMO

DE QUALIDADE

4 Produtos dc qualidade

HÁ cRrrÉRros
DE

SUSTENTABILID

eon?

HÁ
NECESSIDADE

DE

TREINAMENTO ?

E Não.

I Sirn

X Não.

X Sim. Especificar:

X Consulta a fornecedores.

X Intcrnet.

E Outro. Especificar:

X Contratações similares.

D Audiência pública.

ONDE FoRAM

PESQUISADAS AS

possivrrs

soLU çÕEs ?

JUSTIFIcATIvA
TÉcNIcA E

ECONôMICA

As considerações sobre o custo-bencficio corno a qualidade dos

produtos ol'crecidos. Isso inclui a avaliação da dulabilidadc.

scgurança, dcsempenho c conl-ormidade com normas tócnicas

LEVANTAMENTO DE MERCADO

(eB) 368s.1879
,,!w$/. puei.às.ce.gov.br

I
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OBTEVE O

QUANTITATIVO
ESTIMADO?

x Análise de contrataçõe. o Análise de

anteriores. contratações
similares,

X Outro. Especificar: Levantamento da Secretaria

(83) 3685.1e79
r,vww.ipueiras.ce.gov.br

PARA A ESCOLHA

DA

MELHOR

soLUçÃo

rclevantcs, comparar os prcços dos difcrentcs Íbrneccdores com a

qualidadc dos produtos ofcrccidos, buscando cnconlrar a melhoi'
rclação cntre prcço e qualidade. Àlóm disso, é importante considerar

a Iacilidadc de manutençào dos equipamcntos, visando rcduzir

custos adicionais no futuro, verilicar a rcputação dos lirmccedores,

sua cxpcriôncia no mercado, políticas de garantia, cntre outros

aspcctos.

HÁ RESTRIçÃO

DE

FORNECEDORES?

tr Sim.

X Não.

O euE sERÁ

CONTRATADO?

QUAL o PRAzo

DA GARANTIA

CONTRATUAL?

^Qr..lrsrÇÀo 
Drj t'ttAl'oR AGÍticuL^ coM (ilrADt, l)E AItADo

PAIi^ USO DA SI,CRE'Ii\RIA DII I)tiStrNVOI-VIME-N]O AGRÁl(lO
DA PI{E,FI:I l lJIt^ t)E IPIJIIIRAS-CE

X Outro:

! dias.

E meses

I anos.

n Não há.

D 90 dias.

E 1z meses.

HÁ
NECESSIDADE

or esstsrÊrgcIa
rÉcurce?

HÁ
NECÉSSIDADE

DE

MANUTENçÁO?

X Sim. Justificativa: dc acordo com o TR

E Sim. Descrever soluçáo:

n Não.

X Náo.

DESCRTçÃO DA SOLUçÁO

ESTTMATTVA DO QUANTITATM NECESSÁRrO

pêrq. dà Cidade José Costa Ma[o5, 01 Centro I lpuei.âs - Ceêrá
cNPJ. 07.680 846/000r -69 - E 06.920196.0

I
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DEscRrçÃo Do

QUANTITATIVO ?

^QrlrstÇÃo 
DE 'l'r{A'r'or{ 

^GI{Íc[]r.A 
coM GRADII I)ll

AI{ADO PARA USO DA SI]CI{I]TARIA
DI]StiNVOI-VIMEN'IO ACI{ÁRIO t)^ PI(IiFI]ITUIT^
IPUlrlR^S-CIl , consideram-sc os scguintes itcns:

I)IJ

DI,

Und Qtd
Ite
m

Descriçáo

I \ll):\l)li l.00il

TRATOR NOVO 4X4 POTENCIA MINII\.,IA gOCV 3

CILINOROS
EspêciÍcaÇão Trator agricola, novo zero hora, sobíe rodas
ano de ÍabÍicâçáo e modêlo a partií de 2024 potência minima
90cv, lrâÉo 4x4, motor diesel Íninimo 3 clindÍos. c€blne
íops, equipado com farol dê seNiço dianleÍo e Íaseiío com
dirêçáo hldráulica, pnêus dianteiros novos 124 24, pneus
iraseiÍos novos 184-30, Íabricaçáo naconal e autorizada
(àssrslé1c'a lécr ca) dentrc do eslado do Ceará
GRADE ÀRADoíA PRoÍUNCLTDADE sulco: 1so A 180
MM. oUANLtDADÊ Dtsco: [4tNtMo r4
EspecÍicâçáo rGrade aÍadoÍa Grade arâdorâ Prolundidade
Sulcor 150 A 180 IüM, Ouanl Drsco Minimo 14 , Lârgura
Arada: ApÍoximadamente 1.750 lúl\{ Potenoa l\,'línima
Rêqueridâ Trato.: 75 HP Íipo Mancaisrlubrincâdo Â Óleo
S stema lransporte Rodes/Acronadas P stão Hidíáulico
Espaçamento: Aproximadamente 235 Iúlv, CâÍacteÍistrcâs
Ad.conas Conloe Remolo E RoderÍo Sr-pes, LsiJtuF:
Vgas TubLrlares, tipo Engate: De Aíado Diâmetro D sco:
fulÍNiMO 26 POANTIDADÊ DISCO:MINIMO 14

r \tD \t)l:

M Eros

USADOS NA

PESQUTSA

X Fornecedores.

tr
Esoecificar:

Outro.

clc
X Contratações similares.

X Internet.

tr Painel

preços.

n Simas.

UND QTDItem Descrição
UNID^t)1 i

1,000

ESTI MATIvA

DE PREçO
I

1.000

T OTÀÍ.

A soluçÃo sERÁ

DIVIDIDA EM

ITENS?

D Perda de

escala.

!
Economicamen
te inviável.

X Sim.

Objeto

n Não.
D Tecnicamente

inviável.
Por
quê?

E Aproveitamento
da

competitividade.

! Outro.
Especificar:

tr
indivisível.

ESTIMATTVA DO VALOR DA CONTRATAçAO

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUçÃO

I.000

GRADE oo PROFUNDIDADE uNlD^l)l
SULCOT 150 A 180 MM OUANTIDADÊ
DISCO: túlNlltlO 14

PÀrq. dà C dêde José Costê Í!1êLcs a' Centro I pue ras - Ceará
ci',pr l)7.ú80.E4a./f0cr 69 r '),. ,-)alai, {l

-!'@LlfÍffis;;;i..,..,.

í83) 3685.1879
!v\\r,,\r.i pueirâs.ce.gov.b.

I

I

I Esnrcr rrcnçÂo

I

I

l

I

)

TRATOR NOVO 4X4 POTENCIA |llINII\,1A
80cv
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! Sim Especificar:

E Náo

HÁ

CONTRATAçÕES

CORRELATAS OU

INTERDEPENDEN

TES?

HÁ PREVTsÃo

NO PLANO DE

CONTRATAÇóES

ANUAL?

Providências: POIS SE TRATA DE UM

CoNVÊNIO FIRMADO COM A UNIÃO
X Não.

n Sim. Especificar item do PCA:

QUAIS oS

B EN EFÍCI OS

PRETENDIDOS

NA

CONTRATAçÃO?

X Manutenção do Funcionamento

Administrativo

n Reduçáo de Custos

[1 Aprovcitamento dc

Recursos Humanos

E Ganho de Eficiência

! Realizaçáo de Política

Pública

n Reduçâo dos Riscos do Trabalho

! Serviço/Bem de Consumo

fl Orrtro. Especificar:

HÁ
pnovtoÊNcIes

PtrNDENTES

PARA O SUCESSO

DA

CoNTRATAçÃO?

Especificar os impactos:

Especificar as medidas de mitigaçáo dos

impactos:

E Sirr.

X Náo.

HÁ PREVTSÁo DE

I MPACTO

AMBIENTAL NA

CONTRATAÇÃO?

CONTRATAçÔES CORRELATAS OU INTERDBPENDENTES

ALINHAMENTO DA CONTRATAçAO COM O PI,ANEJAMENTO

inovroÊwcrAs' PENDENTES

RESULTADOS PRETENDIDOS

IMPACTOS AMBIENTAS E MEDIDAS DE MITIGAçÁO

coNcLUsÃo

tr Sim. Especificar:

I Não

(88) 36Es.1879
\À,ww.ipuerras.ce.gov.b.

Pêrq. dâ cidàde José costa l\'1ãLos 0r - cent.o l lpueirês-ceê.á
cNp.r. 07 680.846/0C01 69 'E. 06 920r 95-0

X Sim

I



A coN'rRATAçÃo PossuI vTABILIDADE

TÉcNIcA, socloEcoNÔMICA E AMBIENTAL?

.oFlo
Wt#

IP] DÉ

tt)
v(§! Não.

Ipueiras/CE, z4 de Setembro dc zoz4

i r,a r fro ,. iÁ,rV /tr 6o:,r/. I e 1- u »^--
EMÉRSON KAYKE SOARES DE SOUSA

Responsável pelo Estudo Técnico Preliminar

ôc?

Pêrq. da Cidàde José Costa MêLos, O1 ' Centro I lpueiras - Ceàrá

cNpr.07 680.846/0001 69 E. ÔÍ;.920196-0

(Ee) 36S5.1879
wwu/.ipueiÍà5.ce.9ov.br
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